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PROJETO DE LEI N° - 01 - PL 
01- 0359/2005  

"Torna 	obrigatório 	o 
afastamento de funcionário 
público que exerça cargo 
de confiança e que venha a 
ser réu em ação penal 
aceita pelo Poder 
Judiciário, em virtude da 
prática de atos que 
especifica" 

A CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 

Art. 1° - O funcionário público que exerça cargo de confiança 
deverá ser afastado das suas atribuições caso seja réu em Ação Penal 
aceita pelo Poder Judiciário, em virtude da prática, no exercício do cargo 
ou anteriormente a este, de atos tipificados como atentatórios à 
administração pública, e outros. 

Parágrafo Único — Para efeitos desta Lei, considera-se funcionário 
público em cargo de confiança os dirigentes de empresas públicas, 
autarquias, secretários, secretários adjuntos municipais e subprefeitos. 

Art. 2° - São atos atentatórios à administração pública, para 
efeitos desta Lei, os tipificados nos artigos 289 a 359 H do Código Penal, 
(IR—g-rimes previstos na Lei de Licitações, Lei Federal n° 8.666/93, os 

as Contra o Sistema Financeiro, e aqueles especificados nas Leis 
nprobidade Administrativa, de Ação Civil Pública e Ação Popular. 

Art. 30  - Caso o funcionário público em cargo de confiança tenha 
cargo de origem na Administração Municipal, retornará ao cargo 
al durante o curso da ação penal. , , 
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Parágrafo Único — Ao funcionário público afastado, em 
atendimento ao caput, será aplicado o Estatuto dos Trabalhadores 
Públicos do Município de São Paulo, Lei 8989/79, e legislação correlata. 

Art. 40  - Caso o funcionário público em cargo de confiança não 
seja funcionário concursado, será exonerado de suas funções. 

Parágrafo Único — Ao funcionário público afastado em decorrência 
do estipulado no caput, será vedada a sua nomeação para outro cargo 
em confiança enquanto não houver trânsito em julgado da ação que o 
absolva, ou enquanto não cumprir a pena a que venha a ser condenado. 

Art. 50  - Esta Lei será regulamentada pelo Poder Executivo em 90 
(noventa) dias após a data de sua publicação. 

Art. 6° - Esta Lei entrará em vigor 90 (noventa) dias após a data 
de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
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JUSTIFICATIVA 

É inaceitável que administradores públicos que exerçam cargos de confiança e 
que, portanto, decidem o destino e a execução de políticas públicas, e a 
aplicação de recursos necessários, estejam respondendo a ação penal e, por 
conseqüência, sob suspeita de terem praticados crimes que envolvam o 
interesse público. 

Dentre a funções que se espera do administrador público está a de demonstrar 
à sociedade a lisura e a transparência com os recursos públicos são aplicados, 
fundamentando essa necessidade nos princípios da transparência e da 
moralidade pública. Não pode, portanto, estar o administrador sujeito à 
investigação de atos que tenha praticado, contra o interesse público, no 
exercício de cargo de confiança, ou antes mesmo disto. 

Neste sentido, é bastante esclarecedora a manifestação do Procurador-Geral 
da República, Carlos Fonteles que, em caso de autorização de abertura de 
inquérito para investigar a prática de crimes por autoridades federais, pede que 
estes obtenham hábeas corpus ou deixem os cargos que ocupam enquanto 
estão sendo investigados. 

Carlos Fonteles disse, no site Congresso em Foco, "Ou ele (o Presidente Lula) 
110 chega e pede a essas pessoas que estão sendo investigadas que desfaçam 

imediatamente a pretensão do procurador-geral, por meio de um hábeas 
corpus, para trancar a investigação — o que é possível no tratamento jurídico — 
ou as afasta cautelarmente e indica outro nome para o cargo". 
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PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 359/05. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Tião Farias, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade do afastamento de funcionário público que exerça cargo de confiança e 
que venha a ser réu em ação penal aceita pelo Poder Judiciário, em virtude da prática, no 
exercício do cargo ou anteriormente a este, de atos tipificados como atentatórios à 
administração pública. 

O projeto não pode prosperar, como veremos a seguir. 

De fato, nossa Carta Magna, em seu art. 61, parágrafo 1 ° , inciso II, letra "c", dispõe ser de 
iniciativa privativa do Presidente da República projeto de lei que disponha sobre 
servidores públicos da União e Territórios, seu regime jurídico, provimento de cargos, 
estabilidade e aposentadoria. 

Tal regra, por cuidar de processo legislativo, especialmente de hipótese de iniciativa 
reservada, constitui princípio de observância compulsória por Estados-membros e 
Municípios, nos termos do art. 29, "caput", da Constituição Federal, razão pela qual a Lei 
Orgânica do Município contém dispositivo semelhante (art. 37, parágrafo 2°, inciso III). 

Este, também, o entendimento de nossa jurisprudência: 

"EMENTA: - CONSTITUCIONAL. SERVIDOR PÚBLICO: AUXILIO ALIMENTAÇÃO. Lei n. 
10.476, de 19.08.97, do Estado de Santa Catarina. INCONSTITUCIONALIDADE 
FORMAL. C.F., art. 61, parágrafo 1°, II, a e c. • 	1 _ Lei n. 10.476, de 19.08.97, do Estado de Santa Catarina, que instituiu o auxílio- 
alimentação para os servidores públicos civis do Estado: sua inconstitucionalidade formal, 
dado que decorreu de origem parlamentar e implica ela aumento da remuneração dos 
servidores, além de dispor sobre o regime jurídico destes. C.F., art. 61, parágrafo 1°, II, a 
e c. 
II — Suspensão cautelar da Lei n. 10.476/97, do Estado de Santa Catarina." 
(Adin n° 1.701-2-SC; LEX JSTJ 233/68) 

"EMENTA: - AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. CONSTITUIÇÃO DO 
ESTADO DE PERNAMBUCO: ART. 98, parágrafo 2 ° , I, VI, XII, XVII: CONCESSÃO DE 
VANTAGENS A SERVIDOR PÚBLICO. VICIO DE INICIATIVA. COMPETÊNCIA DO 
CHEFE DO PODER EXECUTIVO. 
Trecho do voto do relator Ministro Maurício Corrêa: 
"De fato. As regras constantes dos vários incisos do parágrafo 2 °  do art. 98 da 
Constituição Estadual disciplinam matérias cujo poder de iniciativa legislativa foi atribuído, 
com exclusividade, ao Chefe do Executivo (art. 61, parágrafo 1 °, II, "a" e "c", CF), ou seja: 
conversão em pecúnia de parte do período de férias e de licença-prêmio adquirida por 
servidor público estadual, pagamento de indenização a ocupante de cargo em comissão, 

p10359-05 
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quando exonerado a pedido ou de ofício, e estabilidade financeira -relativamente à 
gratificação ou comissão percebida a qualquer título. Assim, são formalmente 
inconstitucionais os dispositivos impugnados por violarem o princípio inerente ao processo 
legislativo no tocante à competência para iniciá-lo e, via de conseqüência, o princípio da 
independência entre os poderes." 
(Adin n° 199-0- PE; LEX JSTJ 240/16) 

Resulta, do acima exposto, violado o princípio constitucional da independência e 

410 	
harmonia entre os Poderes, previsto no art. 2 °  , da Carta Magna e repetido no art. 6°,..de 
nossa Lei Orgânica. 	 - 

Ressalte-se que já é entendimento pacífico em nossa jurisprudência que nem mesmo a 
sanção tem o condão de afastar a inconstitucionalidade formal decorrente do vício de 
iniciativa (Adin n° 13.882-0, TJESP; Adin n°1.070, STF, j. 23.11.94). 

Pelo exposto, somos 

PELA ILEGALIDADE E INCONSTITUCIONALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, em  
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

La 

SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO 

São Paulo, 09 de março de 2006. 

Memo SGP -2 n° 03/2006 

Ao Nobre Vereador 

Tião Farias (PSDB) 

O PL n° 359/05 de sua autoria, será tido como 
REJEITADO em virtude, de parecer pela ILEGALIDADE  e 
INCONSTITUCIONALIDADE  emitido pela Comissão de Constituição e Justiça, 
cabendo, entretanto, RECURSO AO PLENÁRIO, no prazo de 30 (trinta) dias, 
conforme o disposto no art. 79 do Regimento Interno. 

Atenciosamente, 

ÂNGE ORDIN ANDREONI 
Subsecretária de Apoio Legislativo 

SGP-2 

rã, 
bep 0<ceb.,  
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Gabinete do Vereador Tião Farias 

EXMO. SR. PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Interponho, nos termos do'sento 

Interno desta Câmara Municipal de São Paulo, recurso contra a 

decisão da DOUTA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, 

que em reunião do dia 8 de março último, emitiu parecer pela 

Ilegalidade e Inconstitucionalidade do Projeto de Lei n° 359/05, de 

minha autoria. 

Aproveito o ensejo para informar que as 

razões do recurso serão apresentadas em PLENÁRIO. 

Neste termos, 

Pede deferimento. 

São Paulo, 15 de março de 2006 

Vereador - PSDB 
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Passemos à discussão e votação do item 33. 

33 - "PL 359/2005, do Vereador Tião Farias (PSDB). Torna 

obrigatório o afastamento 

confiança e que venha a 
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Eva Podolski 
Assistente Parlamentar . 

RF 100453 

À Comissão de Administração Pública, 

Tendo em vista a aprovação do Recurso 02/2006, na Sessão Extraordinária, 

em 22 de março do corrente, contra o Parecer de Ilegalidade exarado pela Comissão de 

Constituição e Justiça, encaminho os presentes autos para retorno à regular tramitação 

regimental. 

23/03/2006 

Ângela Bo In Andreoni 
Subsecretária de Apoio Legislativo 

SGP 2 

• 



1,111MDIMIMIIMMMINIEW 	  

A No re Vereador / À otare Vereadora ., 

Para relatar. 
Sala i:Lo..Corri'ssâo de Administraçáo P. , " - c. 
Em: ‘..5 / 	/ 

Président:3 
Obs: 	razo para manifestação é 
termos do § 3. artigo 63 do R.I. 

Recebido na Comissão de 
Administração Pai! ,  

Em,tCI 04 I86 às  14' 6-01,  

HÊUO HIDEKI TAKAHASIII 
- SoarákNa-RF 11.123 

• 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
&go* ju~.? Petah'i2iit pliniffinionnactlo  Juixicado iÁk 

Docu iflo  
folhe 	 e) 

e2g/04/0Ç, 	i-tetio Hdeki Takahashi 
Reg. 11123 



Folha n° - fi- do 

12~180  
Hélio Hideld Tal~shi 
Reg. 11123 "7/-1, • 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
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PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 359/05. 

De autoria do nobre Vereador Tião Farias, o presente projeto 
estabelece que o funcionário público que exerça cargo de confiança deverá ser 
afastado das suas atribuições caso seja réu em Ação Penal aceita pelo Poder 
Judiciário, em virtude da prática, no exercício do cargo ou anteriormente a este, 
de atos tipificados como atentatórios à administração pública, e outros. 

O projeto em tela considera como funcionário público em cargo de 
confiança os dirigentes de empresas públicas, autarquias, secretários, secretários 
adjuntos municipais e subprefeitos, e considera como atos atentatórios à 
administração pública, para efeitos desta Lei, os tipificados nos artigos 289 a 359 
H do Código Penal, os crimes previstos na Lei de Licitações, Lei Federal n° 
8.666/93, os Crimes Contra o Sistema Financeiro, e aqueles especificados nas 
leis de Improbidade Administrativa, de Ação Civil Pública -e Ação Popular: 

A propositura também estabelece que, caso o funcionário público em 
cargo e confiança tenha outro cargo de origem na Administração Municipal, 
retornará ao cargo original durante o curso da ação penal. Ao funcionário público: 
afastado, em atendimento ao caput, será aplicado o Estatuto dos Trabalhadóreá 
Públicos do Município de São Paulo, Lei 8989/79, e legislação correlata. Caso o 
funcionário público em cargo de confiança não seja funcionário concursado, será 
exonerado de suas funções. 

Por fim, a iniciativa determina que' á funcionário públiCo afastado em 
decorrência do estipulado no caput, será vedada a sua nomeação para outro 
cargo em confiança enquanto não houver trânsito em julgado da ação que o 
absolva, ou enquanto não cumprir a pena 'a que venha a ser condenado. 

De acordo com a justificativa, objetiva-se evitar que pessoas que 
estejam sob suspeita de terem praticado crimes que envolvam o interesse público 
possam ser funcionários públicos em cargo de confiança 

A Comissão de Constituição e Justiça apresentou parecer pela 
inconsticionalidade e ilegalidade da iniciativa. O "autor interpôs recurso ao 
Plenário desta Edilidade, o qual foi aprovado. 

O projeto em análise reveste-se de elevado interesse público, 
motivo pelo qual esta Comissão posiciona-se favoravelmente a sua aprovação. 

Favorável, pelo exposto, o parecer. 

Sala da Comissão de Administração Pública, em 
aqui% 
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SSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO ti 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

16 - PAR 
PARECER N° 	16- 0460/2006 	 - DA COMISSÃO DE FINANÇAS 
E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 359/05 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Tião Farias - , que visa tornar -- 
obrigatório o afastamento de funcionário público que exerça cargo de confiança e que 
venha a ser réu em ação penal aceita pelo Poder Judiciário, em virtude da prática de 
atos que especifica. 

Quanto aos aspectos financeiros a Comissão de Finanças e Orçamento nada te ' rn a opor 
na medida em que as despesas com a execução do projeto correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias. 

FAVORÁVEL, portanto, o parecer. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento) K b_< toC 
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À SGP-2 

Sra. Secretária 

' Ev Podoü.ki 
Assist t Parlamentar 

R 00453 

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de legislatura), o 

presente processo preenche os requisitos para arquivamento. 

05/01/2009 

É 

é I 	4 4 

meus Leite 
rvisora de Apoio ao Plenário 

SGP - 21 

À SGP - 33 

Sra. Supervisora, 

Encaminho os presentes autos para arquivamento. 

05/01/2009 

Ângela 	rdin And reoni 
Secreta a de Apoio Legislativo 

SGP-2 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

n:orria .n° . .,  
1 no  01-357  oe  005  la 

51„„:1;DPP 	 .VES.90110 
t3 	:NIVTRA'Ire -1 ' 
RF.11234 

t"..1 	 t t 17el* 

Liderança do PSDB 

* 2 
13- RDS 

— 13-00146/2011 REQUERIMENTO N° 

REQUEIRO, nos termos do art. 275 do Regimento Interno da Câmara Municipal de São 

Paulo, o desarquivamento dos seguintes projetos, de autoria do vereador Tião Farias: 

01) 

	

	1) PL 359/2005, que torna obrigatório o afastamento de funcionário público que exerça 

cargo de confiança e que venha a ser réu em ação penal aceita pelo Poder Judiciário gi,, 
.g 

em virtude da prática de atos que especifica, .7, 
2) PLO 5/2006, que dá nova redação ao inciso III do artigo 7° da Lei Orgânica d 

R 
Município de São Paulo, e dá outras providências; 

:g 
3) PL 218/2007, que acresce dispositivos à Lei n° 10.953, de 28 de janeiro de 1991, e 

dá outras providências; 

Sala das Sessões, em 22 de fevereiro de 2011. 

FLORIANO PESAR° 

Líder da Bancada do PSDB 

2 4 FEV 201 / 1  

Palácio Anchieta - Viaduto Jacarei, n° 100 — sala 116 (1° andar) — Bela Vista — São Paulo (SP) — CEP 01319-900. 
TEL: (11) 3396-4583/4064 

E-mail: liderancapsdhcamara.sp.gov.br   
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Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2 

Papel para informação, rubricado como folha h° 	  

do processo n.°  /* 	de 20D 	(5)3 /2017 	(a) 

Ref. RDS 13- 146/2011 

À SGP-33 - Sra. Supervisora: 

Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento retro para volta à 

tramitação. 
- 

Ângela Bo in Andreoni 
Secretária 6e Apoio Legislativo 

SGP-2 

walitaat.M.Duzurreerrwerkr 

Sra. 	8:?.cretária, 

Confc, rn-ie sràlicitado pelo ROS N. 4 
segue o presente expediente para volta à tiamitãção. 1 

SGP-33 em, 

LUCAS 
TÉCNICO ADM •41STRATNO 

RF. 11.234 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
Seguem juntado(s) o(s) documento(s) de 
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M 5 erretra 
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tt°  
159105 

, rr...,necton°  
"i.Vvc.,:ria S. Ferretra CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N° 0359/05 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo),no site 
vwvw.senado.00v.br  e no site www.prefeitura.sp.gov.br/leoislação,  a respeito do assunto foi 
localizado o seguinte: 

-Lei Complementar Federal n° 135, de 4 de junho de 2010, que altera a Lei Complementar 
n° 64,de 18 de maio de 1990, que estabelece, de acordo com o § 9 0  do art. 14 da 
Constituição Federal, casos de inelegibilidade, prazos de cessação e determina outras 
providências, para incluir hipóteses de inelegibilidade que visam proteger a probidade 
administrativa e a moralidade no exercício do mandato; 

-Lei Orgânica do Município de São Paulo, especialmente seus artigos 37, § 2°, incisos I e III; 
69, inciso V; 76 e 100; 

-Lei Municipal n° 8.989, de 29 de outubro de 1979, que dispõe sobre o Estatuto dos 
Funcionários Públicos de São Paulo, e dá outras providências; 

-Lei Municipal n° 13.519 de 6 de fevereiro de 2003, que altera os artigos 186, 189, 199, 200, 
201, 209, 216 e 217 da Lei n°8.989, de 29 de outubro de 1979, que dispõe sobre o Estatuto 
dos Funcionários Público do Município de São Paulo, bem como o artigo 12 da Lei n° 
10.182, de 30 de outubro de 1986, o qual dispõe sobre competências do Departamento de 
Procedimentos Disciplinares da Procuradoria Geral do Município, 

-PLO n° 0012/11, de autoria do Vereador Alfredinho, que acrescenta à LOM o Ficha Limpa 
Municipal; 

410 	-PLO n° 0013/11, de autoria do Vereador F. Pesaro, e outros Vereadores, que acresce artigo 
109-A ao Capítulo II do Título IV da Lei Orgânica do Município; 

-PL n° 0364/10, de autoria do Vereador Goulart, que estabelece requisitos para o exercício 
dos cargos de Secretário Municipal, Subprefeito, bem como de Presidentes e Diretores das 
entidades da Administração Indireta; 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 

Envio a SGP.21, a pedido, para prosseguimento. 

São Paltlo 	de junho de 2011. 

',o a."(-'W4--- ■...._ 

io Marc- e Marc- de Carvalho Giannini 
Procurado upervi • “) Setor de Pesq. e Análise Prévia 

AB/SP 55.289 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI COMPLEMENTAR N2 135, DE 4 DE JUNHO DE 2010 

Altera a Lei Complementar n2 64, de 18 de maio de 1990, 
que estabelece, de acordo com o § 9 2  do art. 14 da 
Constituição Federal, casos de inelegibilidade, prazos de 
cessação e determina outras providências, para incluir 
hipóteses de inelegibilidade que visam a proteger a 
probidade administrativa e a moralidade no exercício do 
mandato. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei 
Complementar: 

Art. 1 2  Esta Lei Complementar altera a Lei Complementar n 2  64, de 18 de maio de 1990, que estabelece, de 
acordo com o § 92  do art. 14 da Constituição Federal, casos de inelegibilidade, prazos de cessação e determina outras 
providências. 

Art. 22  A Lei Complementar n2  64, de 1990, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 1 2 	  

I — 	  

cio Governador e o Vice-Governador de Estado e do Distrito Federal e o Prefeito e o Vice-
Prefeito que perderem seus cargos eletivos por infringência a dispositivo da Constituição 
Estadual, da Lei Orgânica do Distrito Federal ou da Lei Orgânica do Município, para as 
eleições que se realizarem durante o período remanescente e nos 8 (oito) anos subsequentes 
ao término do mandato para o qual tenham sido eleitos; 

d) os que tenham contra sua pessoa representação julgada procedente pela Justiça Eleitoral, 
em decisão transitada em julgado ou proferida por órgão colegiado, em processo de apuração 
de abuso do poder econômico ou político, para a eleição na qual concorrem ou tenham sido 
diplomados, bem como para as que se realizarem nos 8 (oito) anos seguintes; 

e) os que forem condenados, em decisão transitada em julgado ou proferida por órgão judicial 
colegiado, desde a condenação até o transcurso do prazo de 8 (oito) anos após o 
cumprimento da pena, pelos crimes: 

1. contra a economia popular, a fé pública, a administração pública e o patrimônio público; 

2. contra o patrimônio privado, o sistema financeiro, o mercado de capitais e os previstos na 
lei que regula a falência; 

3. contra o meio ambiente e a saúde pública; 

4. eleitorais, para os quais a lei comine pena privativa de liberdade; 

5. de abuso de autoridade, nos casos em que houver condenação à perda do cargo ou à 
inabilitação para o exercício de função pública; 

6. de lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores; 

7. de tráfico de entorpecentes e drogas afins, racismo, tortura, terrorismo e hediondos; 

8. de redução à condição análoga à de escravo; 

9. contra a vida e a dignidade sexual; e 
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10. praticados por organização criminosa, quadrilha ou bando; 	
o

9)91 
f) os que forem declarados indignos do oficialato, ou com ele incompatíveis, 

	O n 
'prazo, els.Çu S. F rreira 

(oito) anos; 	 Sonia 1v' 	„ 
Re  

g) os que tiverem suas contas relativas ao exercício de cargos ou funções públicas rejeitadas 
por irregularidade insanável que configure ato doloso de improbidade administrativa, e por 
decisão irrecorrível do órgão competente, salvo se esta houver sido suspensa ou anulada pelo 
Poder Judiciário, para as eleições que se realizarem nos 8 (oito) anos seguintes, contados a 
partir da data da decisão, aplicando-se o disposto no inciso II do art. 71 da Constituição 
Federal, a todos os ordenadores de despesa, sem exclusão de mandatários que houverem 
agido nessa condição; 

h) os detentores de cargo na administração pública direta, indireta ou fundacional, que 
beneficiarem a si ou a terceiros, pelo abuso do poder econômico ou político, que forem 
condenados em decisão transitada em julgado ou proferida por órgão judicial colegiado, para 
a eleição na qual concorrem ou tenham sido diplomados, bem como para as que se 
realizarem nos 8 (oito) anos seguintes; 

¡Los que forem condenados, em decisão transitada em julgado ou proferida por órgão 
colegiado da Justiça Eleitoral, por corrupção eleitoral, por captação ilícita de sufrágio, por 
doação, captação ou gastos ilícitos de recursos de campanha ou por conduta vedada aos 
agentes públicos em campanhas eleitorais que impliquem cassação do registro ou do diploma, 
pelo prazo de 8 (oito) anos a contar da eleição; 

k) o Presidente da República, o Governador de Estado e do Distrito Federal, o Prefeito, os 
membros do Congresso Nacional, das Assembleias Legislativas, da Câmara Legislativa, das 
Câmaras Municipais, que renunciarem a seus mandatos desde o oferecimento de 
representação ou petição capaz de autorizar a abertura de processo por infringência a 
dispositivo da Constituição Federal, da Constituição Estadual, da Lei Orgânica do Distrito 
Federal ou da Lei Orgânica do Município, para as eleições que se realizarem durante o 
período remanescente do mandato para o qual foram eleitos e nos 8 (oito) anos subsequentes 
ao término da legislatura; 

I) os que forem condenados à suspensão dos direitos políticos, em decisão transitada em 
julgado ou proferida por órgão judicial colegiado, por ato doloso de improbidade administrativa 
que importe lesão ao patrimônio público e enriquecimento ilícito, desde a condenação ou o 
trânsito em julgado até o transcurso do prazo de 8 (oito) anos após o cumprimento da pena; 

m) os que forem excluídos do exercício da profissão, por decisão sancionatória do órgão 
profissional competente, em decorrência de infração ético-profissional, pelo prazo de 8 (oito) 
anos, salvo se o ato houver sido anulado ou suspenso pelo Poder Judiciário; 

n) os que forem condenados, em decisão transitada em julgado ou proferida por órgão judicial 
colegiado, em razão de terem desfeito ou simulado desfazer vínculo conjugal ou de união 
estável para evitar caracterização de inelegibilidade, pelo prazo de 8 (oito) anos após a 
decisão que reconhecer a fraude; 

o) os que forem demitidos do serviço público em decorrência de processo administrativo ou 
judicial, pelo prazo de 8 (oito) anos, contado da decisão, salvo se o ato houver sido suspenso 
ou anulado pelo Poder Judiciário; 

p) a pessoa física e os dirigentes de pessoas jurídicas responsáveis por doações eleitorais 
tidas por ilegais por decisão transitada em julgado ou proferida por órgão colegiado da Justiça 
Eleitoral, pelo prazo de 8 (oito) anos após a decisão, observando-se o procedimento previsto 
no art. 22; 

q) os magistrados e os membros do Ministério Público que forem aposentados 
compulsoriamente por decisão sancionatória, que tenham perdido o cargo por sentença ou 
que tenham pedido exoneração ou aposentadoria voluntária na pendência de processo 
administrativo disciplinar, pelo prazo de 8 (oito) anos; 

§ 42 	inelegibilidade prevista na alínea e do inciso I deste artigo não se aplica aos crimes 
culposos e àqueles definidos em lei como de menor potencial ofensivo, nem aos crimes de 
ação penal privada. 
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§ 52  A renúncia para atender à desincompatibilização com vistas a candidatura a cargo 
eletivo ou para assunção de mandato não gerará a inelegibilidade prevista na alín 
menos que a Justiça Eleitoral reconheça fraude ao disposto nesta Lei Compleme 

"Art. 15.  Transitada em julgado ou publicada a decisão proferida por órgão c 
declarar a inelegibilidade do candidato, ser-lhe-á negado registro, ou cancelad 
sido feito, ou declarado nulo o diploma, se já expedido. 

Parágrafo único. A decisão a que se refere o caput, independentemente da apresentação de 
recurso, deverá ser comunicada, de imediato, ao Ministério Público Eleitoral e ao órgão da 
Justiça Eleitoral competente para o registro de candidatura e expedição de diploma do 
réu." (NR) 

"Art. 22 

XIV — julgada procedente a representação, ainda que após a proclamação dos eleitos, o 
Tribunal declarará a inelegibilidade do representado e de quantos hajam contribuído para a 
prática do ato, cominando-lhes sanção de inelegibilidade para as eleições a se realizarem nos 
8 (oito) anos subsequentes à eleição em que se verificou, além da cassação do registro ou 
diploma do candidato diretamente beneficiado pela interferência do poder econômico ou pelo 
desvio ou abuso do poder de autoridade ou dos meios de comunicação, determinando a 
remessa dos autos ao Ministério Público Eleitoral, para instauração de processo disciplinar, se 
for o caso, e de ação penal, ordenando quaisquer outras providências que a espécie 
comportar; 

XV —  (revogado); 

XVI —  para a configuração do ato abusivo, não será considerada a potencialidade de o fato 
alterar o resultado da eleição, mas apenas a gravidade das circunstâncias que o caracterizam. 

" (NR) 

"Art. 26-A.  Afastada pelo órgão competente a inelegibilidade prevista nesta Lei 
Complementar, aplicar-se-á, quanto ao registro de candidatura, o disposto na lei que 
estabelece normas para as eleições." 

"Art. 26-B.  O Ministério Público e a Justiça Eleitoral darão prioridade, sobre quaisquer outros, 
aos processos de desvio ou abuso do poder econômico ou do poder de autoridade até que 
sejam julgados, ressalvados os de habeas corpus e mandado de segurança. 

§ 1 2  É defeso às autoridades mencionadas neste artigo deixar de cumprir qualquer prazo 
previsto nesta Lei Complementar sob alegação de acúmulo de serviço no exercício das 
funções regulares. 

§ 22  Além das polícias judiciárias, os órgãos da receita federal, estadual e municipal, os 
tribunais e órgãos de contas, o Banco Central do Brasil e o Conselho de Controle de Atividade 
Financeira auxiliarão a Justiça Eleitoral e o Ministério Público Eleitoral na apuração dos delitos 
eleitorais, com prioridade sobre as suas atribuições regulares. 

§ 32  O Conselho Nacional de Justiça, o Conselho Nacional do Ministério Público e as 
Corregedorias Eleitorais manterão acompanhamento dos relatórios mensais de atividades 
fornecidos pelas unidades da Justiça Eleitoral a fim de verificar eventuais descumprimentos 
injustificados de prazos, promovendo, quando for o caso, a devida responsabilização." 

"Art. 26-C.  O órgão colegiado do tribunal ao qual couber a apreciação do recurso contra as 
decisões colegiadas a que se referem as alíneas d, e, h, j, I e n do inciso I do art. 1 2  poderá, 
em caráter cautelar, suspender a inelegibilidade sempre que existir plausibilidade da 
pretensão recursal e desde que a providência tenha sido expressamente requerida, sob pena 
de preclusão, por ocasião da interposição do recurso. 

§ 1 2  Conferido efeito suspensivo, o julgamento do recurso terá prioridade sobre todos os 
demais, à exceção dos de mandado de segurança e de habeas corpus. 

§ 22  Mantida a condenação de que derivou a inelegibilidade ou revogada a suspensão liminar 
mencionada no caput, serão desconstituídos o registro ou o diploma eventualmente 
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concedidos ao recorrente. 

§ 32  A prática de atos manifestamente protelatórios por parte da defesa, ao longo da 
tramitação do recurso, acarretará a revogação do efeito suspensivo." 

Art. 32  Os recursos interpostos antes da vigência desta Lei Complementar poderão ser aditados para o fim a que 
se refere o caput do art. 26-C da Lei Complementar ng 64, de 18 de maio de 1990 introduzido por esta Lei 
Complementar. 

Art. 42  Revoga-se o inciso XV do art. 22 da Lei Com .lementar ng 64 de 18 de maio de 19 

Art. 52  Esta Lei Complementar entra em vigor na data da sua publicação. 

Brasília, 4 de junho de 2010; 1892  da Independência e 1222  da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Luiz Paulo Teles Ferreira Barreto 
Luis Inácio Lucena Adams 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 7.6.2010 

• 
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DO PROCESSO LEGISLATIVO 

Art. 34 - O Processo Legislativo compreende a 

I - emendas à Lei Orgânica; 
II - leis; 
III - decretos legislativos; 
IV - resoluções. 

de: 

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
	

15 

Art. 35 - As deliberações da Câmara Municipal e das suas 
Comissões se darão sempre por voto aberto. 

(Alterado pela Emenda 19/01) 

Art. 36 - A Lei Orgânica poderá ser emendada mediante 
proposta: 

I - de 1/3 (um terço), no mínimo, dos membros da Câmara 
Municipal; 

II - do Prefeito; 
III - de cidadãos, mediante iniciativa popular assinada 

por, no mínimo 5% (cinco por cento) dos eleitores do 
Município. 

§ 10 - A Lei Orgânica não poderá ser emendada na vigência 
de estado de defesa, estado de sítio ou intervenção. 

S 2° - A proposta será discutida e votada em 2 (dois) 
turnos, considerando-se aprovada quando obtiver, em ambas as 
votações, o voto favorável de 2/3 (dois terços) dos membros da 
Câmara Municipal, com um intervalo mínimo de 48 (quarenta e 
oito) horas entre um turno e outro obrigatoriamente. 

(Alterado pela Emenda 14/93) 

§ 3° - A emenda aprovada será promulgada pela Mesa da 
Câmara Municipal, com o respectivo número de ordem. 

§ 4° - A matéria constante de emenda rejeitada ou havida 
por prejudicada não poderá ser objeto de nova proposta na 
mesma sessão legislativa. 

Art. 37 - A iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou 
Comissão permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos 
cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Lei Orgânica. 

§ 10 - Compete exclusivamente à Câmara Municipal a 
iniciativa das leis que disponham sobre os Conselhos de 
Representantes, previstos na seção VIII deste capítulo. 

§ 2° - São de iniciativa privativa do Prefeito as leis 
que disponham sobre: 

I - criação, extinção ou transformação de cargos, funções 
ou empregos públicos na administração direta, autárquica e 
fundacional; 

II - fixação ou aumento de remuneração dos servidores; 
III - servidores públicos, municipais, seu regime 

jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria; 
IV - organização administrativa e matéria orçamentária; 



LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULC 

(Alterado pela Emenda 28/06) 
V - desafetação, aquisição, alienação e con 

imóveis municipais. 

Folha n° 	16 do 

Processo n° 
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Art. 38 - O Prefeito poderá solicitar que os projetos de 
sua iniciativa tramitem em regime de urgência. 

§ 1° - Se a Câmara Municipal não deliberar em até 30 
(trinta) dias, o projeto será incluído na Ordem do Dia, 
sobrestando-se a deliberação quanto aos demais assuntos, até 
que se ultime a votação. 

§ 2° - Os prazos do parágrafo anterior não correm nos 
períodos de recesso, nem se aplicam aos projetos de código. 

Art. 39 - O Regimento Interno da Câmara Municipal 
disciplinará os casos de decreto legislativo e de resolução. 

Art. 40 - A discussão e votação de matéria constante da 
Ordem do Dia só poderá ser efetuada com a presença da maioria 
absoluta dos membros da Câmara. 

§ 1° - A aprovação da matéria em discussão, salvo as 
exceções previstas nesta Lei Orgânica, dependerá do voto 
favorável da maioria dos Vereadores presentes ã sessão. 

§ 2° - Os projetos de lei e a aprovação e alteração do 
Regimento Interno serão apreciadas em 2 (dois) turnos de 
discussão e votação. 

§ 3° - Dependerão do voto favorável da maioria absoluta 
dos membros da Câmara a aprovação e as alterações das 
seguintes matérias: 

I - matéria tributária; 
II - Código de Obras e Edificações e outros Códigos; 
III - Estatuto dos Servidores Municipais; 
IV - criação de cargos, 	funções e empregos da 

administração direta, autárquica e fundacional, bem como sua 
remuneração; 

V - concessão de serviço público; 
VI - concessão de direito real de uso; 
VII - alienação de bens imóveis; 
VIII - autorização para obtenção de empréstimo de 

particular, inclusive para as autarquias, fundações e demais 
entidades controladas pelo Poder Público; 

IX - lei de diretrizes orçamentárias, plano plurianual e 
lei orçamentária anual; 

X - aquisição de bens imóveis por doação com encargo; 
XI - criação, organização e supressão de distritos e 

subdistritos, e divisão do território do Município em áreas 
administrativas; 

XII - criação, estruturação e atribuição das Secretarias, 
Subprefeituras, Conselhos de Representantes e dos órgãos da 
Administração Pública; 

XIII - realização de operações de crédito para abertura 
de créditos adicionais, suplementares ou especiais com 
finalidade precisa; 

XIV - rejeição de veto; 
XV - Regimento Interno da Câmara Municipal; 
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do Vice-Prefeito ocorrerão na forma e nos casos previstos na 
Constituição da República e nesta Lei. 

SEÇÃO II 
DAS ATRIBUIÇÕES DO PREFEITO 

Art. 69 - Compete privativamente ao Prefeito, além de 
outras atribuições previstas nesta Lei: 

I - iniciar o processo legislativo na forma e nos casos 
nela previstos; 

II - exercer, 	com os Secretários Municipais, 	os 
Subprefeitos e demais auxiliares a direção da administração 
municipal; 

III - sancionar, promulgar e fazer publicar as leis, bem 
como, no prazo nelas estabelecido, não inferior a trinta nem 
superior a cento e oitenta dias, expedir decretos e 
regulamentos para sua fiel execução, ressalvados os casos em 
que, nesse prazo, houver interposição de ação direta de 
inconstitucionalidade contra a lei publicada; 

(Alterado pela Emenda 31/08) 

IV - vetar projetos de leis, total ou parcialmente, na 
forma prevista; 

V - nomear e exonerar os Secretários Municipais e demais 
auxiliares; 

VI - convocar extraordinariamente a Câmara Municipal, no 
recesso, em caso de relevante interesse municipal; 

VII - subscrever ou adquirir ações, realizar ou aumentar 
o capital de sociedades de economia mista ou empresas 
públicas, na forma da lei; 

VIII - dispor, a qualquer título, no todo ou em parte, de 
ações ou capital que tenha subscrito, adquirido, realizado ou 
aumentado, mediante autorização expressa da Câmara Municipal; 

IX - apresentar à Câmara Municipal projeto de lei 
dispondo sobre o regime de concessão ou permissão de serviços 
públicos; 

X - propor à Câmara Municipal projetos de leis relativos 
ao plano plurianual, diretrizes orçamentárias, orçamento 
anual, dívida pública e operações de crédito; 

XI - encaminhar ao Tribunal de Contas, até o dia 31 de 
março de cada ano, a sua prestação de contas, bem como o 
balanço do exercício findo; 

XII - encaminhar aos órgãos competentes os planos de 
aplicação e as prestações de contas exigidas em lei; 

XIII - apresentar à Câmara Municipal, até 45 (quarenta e 
cinco) dias após a sua sessão inaugural, mensagem sobre a 
situação do Município, solicitando as medidas de interesse 
público que julgar necessárias; 

XIV - propor à Câmara Municipal a contratação de 
empréstimos para o Município; 

XV - apresentar, 	anualmente, 	à Câmara Municipal, 
relatório sobre o andamento das obras e serviços municipais; 
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I - mudança de função, pelo tempo nece• , -por 
recomendação médica; 

II - dispensa do horário de trabalho pelo tempo 
necessário para realização de, no mínimo, seis consultas 
medicas e demais exames complementares. 

(Alterado pela Emenda 24/01) 

( 
Ferro 

Art. 99 - Ficam assegurados o ingresso e o acesso das 
pessoas com deficiência na forma da lei, aos cargos, empregos 
e funções administrativas da administração direta e indireta 
do Município, garantindo-se as adaptações necessárias para sua 
participação nos concursos públicos. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

Art. 100 - Os servidores e empregados da administração 
direta e indireta que incorrerem na prática do racismo ou de 
qualquer outro tipo de discriminação atentatória aos direitos 
e liberdades fundamentais, serão punidos na forma da lei, 
podendo ser demitidos a bem do serviço público, sem prejuízo 
de outras penalidades a que estiverem sujeitos. 

Art. 101 - O pedido de aposentadoria voluntária bem como 
as pendências respectivas deverão ser apreciados no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias após o seu protocolamento, na 
forma da lei. 

Art. 102 - Cabe ao Município assegurar uma estrutura 
previdenciária e de assistência médico-hospitalar que 
viabilize os princípios previstos na Constituição da 
República, garantindo a participação dos segurados na sua 
gestão. 

Parágrafo único - A direção e o gerenciamento dos 
recursos destinados a assegurar os direitos relativos à 
previdência do servidor serão exercidos por órgãos colegiados 
que terão sua composição, organização e competência fixadas em 
lei, garantida a participação dos servidores municipais, 
eleitos pelos segurados. 

Art. 103 - Os recursos provenientes dos descontos 
compulsórios dos servidores públicos municipais, bem como a 
contrapartida do Município, destinados à formação de fundo 
próprio de previdência, deverão ser postos, mensalmente, à 
disposição da entidade municipal responsável pela prestação do 
benefício, na forma que a lei dispuser. 

Art. 104 - É vedado ao Município de São Paulo proceder ao 
pagamento de mais de um benefício da previdência social, a 
título de aposentadoria, a ocupantes de cargos e funções 
públicas, inclusive de cargos eletivos, salvo os casos de 
acumulação permitida na Constituição da República. 

Art. 105 - É vedada ao Município de São Paulo a criação 
ou manutenção, com recursos públicos de carteiras especiais de 
previdência social para ocupantes de cargos eletivos. 

Parágrafo único - Os vereadores poderão se vincular à 
previdência municipal, observadas as normas aplicáveis aos 
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Dispõe sobre o Estatuto dos Funcionári 
Públicos do Município de São Paulo, e dá 
providências correlatas. 

Praccr,r,,áFi.° -9/K") 
Sarja M3ria Ferm.:-r.a 
Reg. 100.996- 

LEI N.o 8989, DE 29 DE OUTUBRO DE 1979 

Reynaldo Emygdio de Barros, Prefeito do Município de São Paulo, 
usando das atribuições que lhe são conferidas-por lei. 

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de outubro de 1979, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

TÍTULO I 
Disposições Preliminares 

Art. 1.o —Esta lei institui o regime jurídico dos funcionários da Prefeitura 
do Município de São Paulo. 

Art. 2.o — Para os efeitos deste Estatuto, funcionário público é a pessoa 
legalmente investida em cargo público. 

Art. 3.o — Cargo público é aquele criado por lei, em número certo, com 
denominação própria, remunerado pelos cofres municipais, ao qual corres-
ponde um conjunto de atribuições e responsabilidades cometidas a funcionário 
público. 

Art. 4.o — Classe é o agrupamento de cargos da mesma denominação e 
idêntica referência de vencimento. 

Art. 5.0 — Carreira é o conjunto de classes da mesma natureza de 
trabalho, escalonadas segundo a responsabilidade e complexidade das atri-
buições. 

Art. 6.o — Os cargos públicos são isolados ou de carreira. 

Art. 7.o — Os cargos públicos são integrados em: 

I — Quadro Geral; 
II — Quadros Especiais, cujos cargos são agrupados por similitude das 

atividades neles compreendidas. 

Art. 8.0 — As atribuições dos cargos serão definidas em lei ou em decreto. 

Parágrafo único — É vedado atribuir ao funcionário encargos ou serviços 
diversos dos inerentes a seu cargo, ressalvadas a hipótese a que se refere o 
artigo 39, as funções de direção e chefia, bem como as designações especiais. 

Art. 9.o — Aos cargos públicos corresponderão referências numéricas ou 
símbolos de identificação, seguidas de letras em ordem alfabética, indicadoras 
de graus. 

§ 1.0 — Referência é o número ou o conjunto de sigla e número indicativo 
da posição do cargo na escala básica dos vencimentos. 

§ 2.o — Grau é a letra indicativa do valor progressivo da referência. 

§ 3.o — O conjunto de referência e grau constitui o padrão de vencimen- 
tos. 

TÍTULO II 
Do Provimento, do Exercício e da Vacância de Cargos 

CAPITULO I 
Do Provimento 

SEÇÃO I 
Disposições Preliminares 

Art. 10 — Os cargos públicos serão providos por: 

I — Nomeação; 

II — Transposição; 

III — Acesso; 

IV — Transferência; 

V — Reintegração; 

VI — Readmissão 

VII — Reversão; 

VIII — Aproveitamento. 
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IV — pela falta ou inexatidão das necessárias averbações nas notas de 
despacho, guias e outros documentos da receita ou que tenham com eles 
relação; 

V —por qualquer e rro de cálculo ou redução contra a Fazenda Municipal. 

Art. 181— Nos casos de indenização à Fazenda Municipal, o funcionário 
será obrigado à repor, de uma só vez e com os acréscimos de lei e correção 
monetária, a importância do prejuízo causado em virtude de alcance, desfal-
que, remissão ou omissão em efetuar recolhimentos ou entradas nos prazos 
legais. 

Art. 182 — Excetuados os casos previstos no artigo anterior, será admi-
tido o pagamento parcelado, na forma-  do artigo 96. - 

Art. 183— A responsabilidade administrativa não exime o funcionário da 
responsabilidade civil ou criminal que no caso couber, nem o pagamento da 
indenização a que ficar obrigado o exime da pena disciplinar em que incorrer. 

CAPÍTULO IV 

Dps Penalidades 

Art. 184 — São penas disciplinares: 

I — repreensão; 

II — suspensão; 

III — demissão; 

IV — demissão a bem do serviço público; 

V — cassação de aposentadoria ou da disponibilidade. 

Art. 185 — A pena de repreensão será aplicada por escrito, nos casos de 
indisciplina ou falta de cumprimento dos deveres funcionais. 

Art. 186— A pena de suspensão, que não excederá a 90 (noventa) dias, 
será aplicada em casos de falta grave ou de reincidência. 

§ 1.0 — O funcionário suspenso perderá, durante o período de cumpri-
mento da suspensão, todos os direitos e vantagens decorrentes do exercício do 
cargo. 

§ 2.o — Quando houver conveniência para o serviço, a pena de suspensão 
poderá ser convertida em multa, sendo o funcionário, nesse caso, obrigado a 
permanecer em exercício. 

§ 3.o — A multa não poderá exceder à metade dos vencimentos, nem 
perdurar por mais de 90 (noventa) dias.." 

Art. 187— As penas de repreensão e suspensão até 5 (cinco) dias poderão 
ser aplicadas de imediato pela autoridade que tiver conhecimento direto da 
falta cometida. 

§ 1.0 — O ato punitivo deverá ser motivado e terá efeito imediato, mas 
provisório, assegurando-se ao funcionário o direito de oferecer defesa por 
escrito, no prazo de 3 (três) dias. 

§ 2.o — A defesa prevista no parágrafo anterior independé de autuação e 
será apresentada diretamente pelo funcionário à autoridade que aplicou a 
pena, mediante recibo. 

§ 3.0 — As penalidades aplicadas nas condições deste artigo somente 
serão confirmadas mediante novo ato, após a apreciação da defesa, ou pelo 
decurso do prazo para tanto estabelecido, se tal direito não for exercido pelo 
funcionário. 

§ 4.o -- A anotação em assentamento individual somente se fará se a 
penalidade for confirmada. 

Art. 188— Será aplicada ao funcionário a pena de demissão nos casos de: 

I abandono do cargo; 

II — faltas ao serviço, sem justa causa, por mais de 60 (sessenta) dias 
interpolados durante o ano; 

III -- procedimento irregular de natureza grave; 

IV — acumulação proibida de cargos públicos, se provada a má fé; 

V — ofensas físicas, em serviço ou em razão dele, a servidores ou 
particulares, salvo se em legítima defesa; 
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yl— transgressão dos incisos XII, XIII, XV, XVI, XVII e XVIII do 
artigo 179; 

VII — ineficiência no serviço. 

§ 1.o — Dar-se-á por configurado o abandono do cargo, quando o funcio-
nário faltar ao serviço por mais de 30 (trinta) dias consecutivos. 

§ 2.o — A pena de demissão por ineficiência no serviço só será aplicada 
quando verificada a impossibilidade de readaptação. 

Art. 189— Será aplicada a pena de demissão a bem do serviço público ao 
funcionário que: 

I — praticar ato de incontinência pública e escandalosa, ou der-se a vícios 
de jogos proibidos; 

II — praticar crime contra a boa ordem e a administração pública, a fé 
pública e a Fazenda Municipal, ou crime previsto nas leis relativas à Segurança 
e à Defesa Nacional; 

III — revelar segredos de que tenha conhecimento em razão do cargo ou 
função, desde que o faça dolosamente, com prejuízo para o Município ou para 
qualquer particular; 

IV — praticar insubordinação grave; 

V — lesar o patrimônio ou os cofres públicos; 

VI—receber ou solicitar propinas, comissões ou vantagens de qualquer 
espécie, diretamente ou por intermédio de outrem, ainda que fora de suas 
funções, mas em razão delas; 

VII — pedir, por empréstimo, dinheiro ou quaisquer valores a pessoas 
que tratem de interesse, ou o tenham na unidade de trabalho, ou estejam 
sujeitas à sua fiscalização; 

VIII — conceder vantagens ilícitas, valendo-se da função pública; 

IX — exercer a advocacia administrativa. 

Art. 190— O ato de demitir o funcionário mencionará sempre a disposição 
legal em que se fundamente. 

Art. 191 — Será cassada a aposentadoria ou a disponibilidade, se ficar 
provado que o inativo: 

1—praticou, quando em atividade, falta grave para a qual, neste Estatuto, 
seja cominada pena de demissão ou demissão a bem do serviço público; 

II — aceitou ilegalmente cargo ou função pública; 

III — aceitou a representação de Estado estrangeiro, sem prévia autori-
zação do Presidente da República; 

IV — praticou a usura em qualquer de suas formas. 

Art. 192— As penalidades poderão ser abrandadas pela autoridade que as 
tiver de aplicar, levadas em conta as circunstâncias da falta disciplinar e 
anterior comportamento do funcionário. 

Art. 193 — Deverão constar do assentamento individual do funcionário 
todas as penas que lhe forem impostas, ressalvada a hipótese do § 4.o do artigo 
187. 

Art. 194— Uma vez submetido a inquérito administrativo, o funcionário 
só poderá ser exonerado a pedido, depois de ocorrida absolvição ou após o 
cumprimento da penalidade que lhe houver sido imposta. 

Art. 195 — Para aplicação das penalidades previstas no artigo 184, são 
competentes: 

I -- O Prefeito; 

II — Os Secretários Municipais, até a de suspensão; 

III — Os Diretores de Departamento ou autoridades equiparadas, até a 
de Suspensão, limitada a 15 (quinze) dias; 

IV — As demais chefias a que estiver subordinado o funcionário, nas 
hipóteses de repreensão e suspensão até 5 (cinco) dias. 

Parágrafo único — O Prefeito poderá delegar competência aos Secretá-
rios para demissão nos casos dos incisos I, II e VII do artigo 188. 

r • 



Art. 196 — Prescreverá: 

I — em 2 (dois) anos, a falta que sujeite às penas de repreensão ou 

suspensão; 	 • 

a bem do serviço público e de cassação de aposentadoria ou disponibilidade. 
	 s. rert,w  II —em 5 (cinco) anos, a falta que sujeite às penas de demissão, demissão ; 

Art. 197 — A prescrição começa a correr da data em que a autoridade ÃL
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tomar conhecimento da existência da falta. 

§ 1.0 — O curso da prescrição interrompe - se pela abertura do competente 

procedimento administrativo. 

§ 2.0 — Na hipótese do parágrafo anterior, todo o prazo começa a correr 
novamente, do dia da interrupção. 

CAPITULO V 

Da Prisão Administrativa e da Suspensão Preventiva 

Art. 198—O Prefeito poderá ordenara prisão administrativa de funcioná-
rio responsável por dinheiro ou valores pertencentes à Fazenda Municipal, ou 
que se acharem sob a gualda desta, nos casos de alcance, remissão ou omissão 
em efetuar as entradas no devido prazo. 

§ 1.o — Ordenada a prisão, será ela requisitada à autoridade policial e 
comunicada imediatamente à autoridade judiciária competente. 

§ 2.o — A prisão administrativa não excederá a 90 (noventa) dias. 

Art. 199 — O funcionário poderá ser suspenso preventivamente, até 90 
(noventa) dias, desde que o seu afastamento seja necessário para a averiguação 
da infração a ele imputada. 

Parágrafo único — Findo o prazo da suspensão, cessarão os seus efeitos, 
ainda que o inquérito administrativo não esteja concluído. 

Art. 200 — Durante o período da prisão administrativa ou da suspensão 
preventiva, o funcionário perderá 1/3 (um terço) do vencimento. 

Parágrafo único — O funcionário terá direito: 

1 — à diferença de vencimento e à contagem de tempo de serviço relativo 
ao período da prisão ou suspensão preventiva, quando do processo não resul-
tar punição ou esta se limitar à pena de repreensão; 

2 — à diferença de vencimento e à contagem do tempo de serviço corres-
pondente ao período do afastamento excedente ao prazo de suspensão efeti-
vamente aplicada. 

CAPITULO VI 

Dos Procedimentos de Natureza Disciplinar 

SEÇÃO I 

Disposições Gerais 
Art. 201 — A autoridade que tiver ciência de irregularidade no serviço 

público é obrigada a tomar providências objetivando a apuração dos fatos e 
responsabilidades. 

§ 1.0 — As providências de apuração terão início logo em seguida ao 
conhecimento dos fatos e serão tomadas na unidade onde estes ocorreram, 
devendo consistir, no mínimo, em relatório circunstanciado sobre o que se 

verificou. 

§ 2.o — A averiguação preliminar de que trata o parágrafo anterior poderá 
ser cometida a funcionário ou comissão de funcionários. 

SEÇÃO II 
Do Processo Sumário 

Art. 202 — Instaura-se o processo sumário quando a falta disciplinar, 
pelai proporções ou pela natureza, não comportar demissão, ressalvado o 

disposto no artigo 187. 



Parágrafo único — No processo sumário, após a instrução, dar-se-á vista 
ao funcionário para apresentação de defesa em 5 (cinco) dias, seguindo-se a 
decisão. 

SEÇÃO III 

Da Sindicância 	 Lidng Sr . Ferree,':a 
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Art. 203 — A sindicância é peça preliminar e informativa do inquérito 
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administrativo, devendo ser promovida quando os fatos não estiverem defini- 
dos ou faltarem elementos indicativos da autoria. 

Art. 204 — A sindicância não comporta o contraditório e tem caráter 
sigiloso, devendo ser ouvidos, no entanto, os envolvidos nos fatos. 

Art. 205 — O relatório da sindicância conterá a descrição articulada dos 
fatos e proposta objetiva ante o que se apurou, recomendando o arquivamento 
do feito ou a abertura do inquérito administrativo. 

Parágrafo único — Quando recomendar abertura do inquérito administra-
tivo, o relatório deverá apontar os dispositivos legais infringidos e a autoria 
apurada. 

Art. 206— A sindicância deverá estar concluída no prazo de trinta dias, 
que só poderá ser prorrogado mediante justificação fundamentada. 

SEÇÃO IV 
Do Inquérito Administrativo 

Art. 207— Instaura-se inquérito administrativo quando a falta disciplinar, 
por sua natureza, possa determinar a pena de demissão. 

Parágrafo único — No inquérito administrativo é assegurado amplamente 
o exercício do direito de defesa. 

Art. 208— A determinação de instauração de inquérito administrativo e 
sua decisão competem ao Prefeito que, no entanto, poderá delegar essas 
atribuições, respeitado o disposto no parágrafo único do artigo 195. 

Parágrafo único — O inquérito administrativo será conduzido por Comis-
são Processante, permanente ou especial, presidida obrigatoriamente por 
Procurador Municipal e composta sempre por funcionários efetivos. 

Art. 209 — O inquérito administrativo será iniciado no prazo de 5 (cinco) 
dias, contados do recebimento dos autos pela Comissão Processante e con-
cluído no prazo de 90 (noventa) dias, contados do seu inicio. 

Parágrafo único — O prazo para conclusão do inquérito poderá ser pror-
rogado, a juízo da autoridade que determinou sua instauração, mediante justi-
ficação fundamentada. 

Art. 210— Recebidos os autos, a Comissão promoverá o indiciamento do 
funcionário, apontando o dispositivo legal infringido. 

Art. 211 — O indiciado será citado para participar do processo e se 
defender. 

§ 1.o — A citação será pessoal e deverá conter a transcrição do indicia-
mento, bem como a data, hora e local, marcados para o interrogatório. 

§ 2.o — Não sendo encontrado o indiciado, ou ignorando-se o seu para-
deiro, a citação será feita por editais publicados no órgão oficial durante 3 dias 
consecutivos. 

§ 3.0 — Se o indiciado não comparecer, será decretada a sua revelia e 
designado um Procurador Municipal para se incumbir da defesa. 

Art. 212 — Nenhum funcionário será processado sem assistência de 
defensor habilitado. 

Parágrafo único — Se o funcionário não constituir advogado, ser-lhe-á 
dado defensor na pessoa de Procurador Municipal. 

Art. 213 — O indiciado poderá estar presente a todos os atos do processo e 
intervir, por seu defensor, nas provas e diligências que se realizarem. 

Art. 214— De todas as provas e diligências será intimada a defesa, com 
antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas. 
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Art. 215— Realizadas as provas da Comissão, a defesa será intimada para 	, 

indicar, em 3 (três) dias, as provas que pretende produzir. 

Art. 216— Encerrada a instrução, dar-se-á vista ao defensor para apre-
sentação, por escrito e no prazo de 10 (dez) dias, das razões de defesa do 
indiciado. 

Art. 217— Produzida a defesa escrita, a Comissão apresentará o relató-s–H,;:_:' „,.;L).1 9 96  
rio, no prazo de 10 (dez) dias. 

Art. 218— No relatório da Comissão serão apreciadas, em relação a cada 
indiciado, as irregularidades imputadas, as provas colhidas e as razões .da 
defesa, propondo-se justificadamente a absolvição ou punição, indicando-se, 
neste caso, a pena cabível e sua fundamentação legal. 

Parágrafo único — A Comissão deverá sugerir outras medidas que se 
fizerem necessárias ou forem de interesse público. 

Art. 219—Recebido o processo como relatório, a autoridade competente 
proferirá a decisão por despacho fundamentado. 

Parágrafo único — O julgamento poderá ser convertido em diligência. 

CAPÍTULO VII 
Da Revisão do Inquérito Administrativo - 

Art. 220— A revisão será recebida e processada mediante requerimento 
quando: 

I — a decisão for manifestamente contrária a dispositivo legal, ou à 
evidência dos autos; 

II — a decisão se fundar em depoimentos, exames periciais, vistorias ou 
documentos compravadamente falsos ou eivados de erros; 

III — surgirem, após a decisão, provas da inocência do punido. 

I.o — Não constitui fundamento para a revisão a simples alegação de 
injustiça da penalidade. 

§ 2.o — A revisão, que poderá verificar-se a qualquer tempo, não autoriza 
a agravação da pena. 

§ 3.o — Ocorrendo o falecimento do punido, o pedido de revisão poderá 
ser formulado pelo cônjuge ou parente até segundo grau. 

Art. 221 — O pedido de revisão será sempre dirigido ao Prefeito, que 
decidirá sobre o seu processamento. 

Art. 222 —Estará impedida de funcionar no processo revisional a Comis-
são que participou do processo disciplinar primitivo. 

Art. 223 —Julgada procedente a revisão, a autoridade competente deter-
minará a redução, o cancelamento ou anulação da pena. 

Parágrafo único — A decisão deverá ser sempre fundamentada e publi-
cada no órgão oficial do Município. 

Art. 224 — Aplica-se ao processo de revisão, no que couber, o previsto 
neste Estatuto para o processo disciplinar 

Disposições Finais e Transitórias 

Art. 225— As disposições deste Estatuto aplicam-se, no que couber, aos 
Conselheiros do Tribunal de Contas do Município, aos funcionários da Câ-
mara Municipal, do Tribunal de Contas do Município e das Autarquias Muni-
cipais. 

Art. 226— É vedada a participação do funcionário no produto da arreca-
dação de tributos e multas. • 

Art. 227 — Até 31 de dezembro de 1979 continuarão a ser pagos os 
adicionais por tempo de serviço nas bases e condições estabelecidas na legisla-
ção anterior a este Estatuto. 

Art. 228— Salvo disposição expressa em contrário, a contagem de tempo 
e de prazos previstos neste Estatuto será feita em dias corridos, excluindo-se o 
dia do começo e incluindo-se o do seu término. 
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Parágrafo único — Considera-se prorrogado o prazo até o primeiro dia útil 
se o término cair em sábado, domingo e feriado ou em dia que: 

1 — não houver expediente; 

II — o expediente for encerrado antes da hora normal. 

Art. 229 — As disposições deste Estatuto aplicam-se aos integrantes da 
carreira do Magistério Municipal e de outros Quadros Especiais no que não 
contrariarem a legislação especifica. 

Art. 230 — O funcionário ou o inativo que, sem justa causa, deixar de 
atender a exigência legal, para cujo cumprimento seja marcado prazo certo, 
terá suspenso o pagamento dos seus vencimentos ou proventos, até que 
satisfaça essa exigência. 

Art. 231 — Lei especial disporá sobre as jornadas ou regimes especiais de 
trabalho. e 

• Art. 232— Ao funcionário poderá ser concedida gratificação por dedica-
ção profissional exclusiva, na forma estabelecida em lei. 

Art. 233— Enquanto não editadas as leis e os decretos regulamentadores 
previstos neste Estatuto, continuarão a ser observados, no que couber, os 
respectivos preceitos legais em vigor. 

Art. 234 — Ficam mantidas as funções gratificadas até que lei especial 

• 
defina sua nova situação jurídica. 

Art. 235— Fica mantida, até que seja reformulada, a legislação relativa às 
horas extras de trabalho do Quadro de Cargos de Natureza Operacional. 

Art. 236— Ressalvado o disposto no artigo 84, o provimento de cargos 
far-se-á sempre no grau "A" da respectiva referência, assegurado ao funcio-
nário o direito de ser classificado no grau de valor igual ou, em não havendo 
este, no de valor imediatamente superior ao que se encontrava no cargo 
anteriormente ocupado. 

Art. 237— Aplica-se aos Conselheiros do Tribunal de Contas do Municí-
pio, inclusive os inativos, o valor da gratificação arbitrada para os Secretários 
Municipais na forma do artigo 102, deduzidas as importâncias já concedidas 
pelo disposto no § 1.0 do artigo 1.o da Lei n.o 7774, de 4 de setembro de 1972, 
bem como no artigo 6.o da Lei n.o 8215, de 7 de março de 1975. 

Art. 238 — O dia 28 de outubro será consagrado ao funcionário público 
municipal. 

Art. 239 — As despesas com a execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias. 

Art. 240 — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, ficando 
revogadas as disposições em contrário, e em especial os artigos 2.o e 7.o da Lei 
n.o 8215, de 7 de março de 1975, os artigos 4.o e 5.o da Lei n.o 7747, de 27 de 
junho de 1972. 

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 29 de outubro de 1979,426.0 da 
fundação de São Paulo. — O Prefeito, Reynaido Emygdio de Barros — O 
Secretário dos Negócios Jurídicos, Manoel Figueiredo Ferraz — O Secretário 
das Finanças, Pedro Cipollari — O Secretário Municipal da Administração, 
João Lopes Guimarães — O Secretário de Vias Públicas, Octávio Camilo 
Pereira de Almeida — O Secretário Municipal de Educação, Jair de Moraes 
Neves — O Secretário de Higiene e Saúde, Mário de Moraes Altenfelder Silva — 

O Secretário de Serviços e Obras, Paulo Gomes Machado — O Secretário 
Municipal de Transportes, Lauro Rios Rodrigues — O Secretário Municipal 
de Esportes, Roberto Roschel Roth — O Secretário Municipal de Cultura, 
Mário Chamie — O Secretário ,das Administrações Regionais, Francisco 
Nieto Marin — O Secretário da Habitação e Desenvolvimento Urbano, 
Luiz Gomes Cardim Sangirardi — O Secretário-Coordenador do Planeja-
mento, Cândido Malta Campos Filho — O Secretário dos Negócios Extra-
ordinários, Tedi Jubran. 

' Publicada na Chefia do Gabinete do Prefeito, em 29 de outubro de 1979. 
— O Secretário-Chefe do Gabinete, Orlando Carneiro de Ribeiro Arnaud. 
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. 100.995 LEI No 13.519, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2003 
(Projeto de Lei no 580/02, do Executivo) 

Altera os artigos 186, 189, 199, 200, 201, 209, 216 e 217 da Lei no 8.989, de 29 de 
outubro de 1979, que dispõe sobre o Estatuto dos Funcionários Públicos do Município 
de São Paulo, bem como o artigo 12 da Lei no 10.182, de 30 de outubro de 1986, o 
qual dispõe sobre competências do Departamento de Procedimentos Disciplinares da 
Procuradoria Geral do Município. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 30 de janeiro de 2003, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Os artigos 186, 189, 199, 200, 201, 209, 216 e 217 da Lei no 8.989, de 29 de 
outubro de 1979, que dispõe sobre o Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de São 
Paulo, passam a vigorar com as seguintes alterações: 
"Art. 186 - A pena de suspensão, que não excederá a 120 (cento e vinte) dias, será aplicada 
em casos de falta grave ou de reincidência. 
§ 1 0  - 	  
§ 2 0  - 	  
§ 3° - A multa não poderá exceder à metade dos vencimentos, nem perdurar por mais de 
120 (cento e vinte) dias." (NR) 
"Art. 189 - 	  

II - praticar crimes hediondos previstos na Lei Federal no 8.072, de 25 de julho de 1990, 
alterada pela Lei Federal no 8.930, de 6 de setembro de 1994, crimes contra a 
administração pública, a fé pública, a ordem tributária e a segurança nacional; (NR) 
III - 	  
IV - 	  
V - 	  
VI - 	  
VII - 	  
VIII - 	  
IX - 	  
"Art. 199 - O funcionário poderá ser suspenso preventivamente, até 120 (cento e vinte) 
dias, desde que o seu afastamento seja necessário para assegurar a averiguação da 
infração a ele imputada ou para inibir a possibilidade de reiteração da prática de 
irregularidades. 
§ 1° - A suspensão preventiva poderá ser aplicada nos seguintes momentos 
procedimentais: 
I - quando se tratar de sindicância, após a oitiva do funcionário intimado para prestar 
esclarecimentos; 
II - quando se tratar de procedimento de investigação da Ouvidoria Geral do Município, após 
a oitiva do funcionário a ser suspenso; 
III - quando se tratar de procedimento disciplinar de exercício da pretensão punitiva, após a 
citação do indiciado. 
§ 2 0  - Se, após a realização dos procedimentos previstos nos incisos I e II do parágrafo 10 
deste artigo, persistirem as condições previstas no "caput" deste artigo por ocasião da 
instauração de procedimento disciplinar de exercício da pretensão punitiva, a suspensão 
preventiva poderá ser novamente aplicada, pelo prazo máximo de 120 (cento e vinte) dias, 
observado o disposto no "caput" do artigo 200." (NR) 
"Art. 200 - Durante o período de suspensão preventiva, o funcionário perderá 1/3 (um 
terço) dos vencimentos, exceto nas hipóteses previstas nos incisos I e II do parágrafo 1 0  do 
artigo 199. (NR) 
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"Art. 201 - 	  
§ 1 0  - As providências de apuração terão início imediato após o conhecimento dos fatos e 
serão adotadas na unidade onde estesocorreram, consistindo na elaboração de relatório 
circunstanciado e conclusivo sobre os fatos, instruído com a oitiva dos envolvidos e das 
testemunhas, além de outras provas indispensáveis ao seu esclarecimento. 
§ 2 0  - As providências de apuração previstas no parágrafo 1 0  deste artigo serão adotadas 
pela autoridade que tiver ciência da irregularidade, podendo ser cometidas a funcionário ou 
comissão de funcionários. 
§ 3 0  - A apuração deverá ser concluída no prazo de 20 (vinte) dias, findo o qual os autos 
serão enviados ao Titular da Pasta ou da Subprefeitura a que pertencer a unidade em que o 
fato ocorreu, o qual, após criteriosa análise, determinará: 
I - a aplicação de penalidade, nos termos do artigo 187, quando a responsabilidade 
subjetiva pela ocorrência encontrar-se definida, porém a natureza da falta cometida não for 
grave, não houver dano ao patrimônio público ou se este for de valor irrisório; 
II - o arquivamento do feito, quando comprovada a inexistência de responsabilidade 
funcional pela ocorrência irregular investigada; 
III - a remessa dos autos ao Departamento de Procedimentos Disciplinares - PROCED ou, 
em se tratando de servidor integrante do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil 
Metropolitana, à Secretaria Municipal de Segurança Urbana, quando: 
a) a autoria do fato irregular estiver comprovada; 
b) encontrar-se perfeitamente definida a responsabilidade subjetiva do servidor pelo evento 
irregular; 
c) existirem fortes indícios de ocorrência de responsabilidade funcional, que exijam a 
complementação das investigações mediante sindicância. 
§ 40  - Existindo suficientes indícios da ocorrência de infração disciplinar e de sua autoria, 
será instaurado procedimento disciplinar de exercício da pretensão punitiva." (NR) 
"Art. 209 - 	  
§ 1 0  - O prazo para a conclusão do inquérito poderá ser prorrogado, a juízo da autoridade 
que determinou sua instauração, mediante justificação fundamentada. 
§ 2 0  - Nos casos de prática das infrações previstas no artigo 189, ou quando o funcionário 
for preso em flagrante delito ou preventivamente, o inquérito administrativo deverá ser 
concluído no prazo de 60 (sessenta) dias, contados da citação válida do indiciado, podendo 
ser prorrogado, a juízo da autoridade que determinou a instauração, mediante justificação, 
pelo prazo máximo de 60 (sessenta) dias." (NR) 
"Art. 216 - Encerrada a instrução, dar-se-á vista ao defensor para apresentação, por escrito 
e no prazo de 5 (cinco) dias úteis, das razões de defesa do indiciado." (NR) 
"Art. 217 - Produzida a defesa escrita, a Comissão apresentará o relatório, no prazo de 5 
(cinco) dias úteis." (NR) 
Art. 2o - O artigo 12 da Lei no 10.182, de 30 de outubro de 1986, passa a vigorar com a 
seguinte alteração: 
"Art. 12 - 	  
§ 1 0  - Ressalvam-se as sindicâncias designadas especialmente pelo Prefeito ou Secretário 
dos Negócios Jurídicos, que serão também distribuídas aos Cartórios referidos no parágrafo 
único do artigo anterior. 
§ 20  - Nos casos de prática das infrações previstas no artigo 189 da Lei Municipal no 8.989, 
de 29 de outubro de 1979, e suas alterações posteriores, a distribuição dos processos será 
feita à Primeira Procuradoria, cujas ia  e 2a Subprocuradorias neles atuarão com 
exclusividade." (NR) 
Art. 3 0  - O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) dias. 
Art. 4 0  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
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contrário, produzindo efeitos após sua respectiva regulamentação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de fevereiro de 2003, 450 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
MONICA VALENTE, Secretária Municipal de Gestão Pública 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de fevereiro de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 

• 

• 
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PROJETO DE EMENDA À LEI ORGÂNICA 04-00012/2011 do Vereador 
Alfredinho (PT) 
"Acrescenta dispositivo à Lei Orgânica do Município da Cidade de São Paulo, para 
instituir na Lei . Orgânica do Município, o ficha limpa municipal, vedando a 
designação ou nomeação aos cargos da administração municipal, e dá outras 
providencias" 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  - Fica acrescentado ao artigo 106 da Lei Orgânica do Município de São 
Paulo, o Art. 106-A, com a seguinte redação: 
"Art. 106-A. Fica instituída a vedação de nomeação ou designação para cargos ou 
empregos de direção e chefia, na Administração Direta e Indireta dos poderes 
Executivo e Legislativo, de quem seja inelegível em razão de condenação 
decorrente de ato ilícito, nos termos da legislação federal, Lei Complementar 135 
de 2.010." 
Art. 2 0  Esta Lei Or9ânica entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das sessões. As Comissões competentes." 

• 
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Reg. 100.996 -  

PUBLICADO DOC 10/06/2011, PÁG 81 

PROJETO DE EMENDA À LEI ORGÂNICA 04-00013/2011 dos Vereadores 
Floriano Pesaro (PSDB), Adolfo Quintas (PSDB), Aníbal de Freitas (PSDB), 
Claudinho de Souza (PSDB) e José Rolim (PSDB) 
—Acrescenta o art. 109-A ao Capítulo II do Título IV da Lei Orgânica do Município." 
A Câmara Municipal de São Paulo PROMULGA: 
Art. 1 0  Fica acrescido o art.109 - A ao Capítulo II do Título IV da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo com a seguinte redação: 
"Art. 149-A Fica proibida a nomeação de servidor público para cargo em comissão 
declarado em lei de livre nomeação e exoneração pela Administração Pública direta 
e indireta, incluindo a Câmara do Município e o Tribunal de Contas, quando: 
I - condenados, em decisão transitada em julgado ou proferida por órgão judicial 
colegiado, desde a condenação até o transcurso do prazo de 8 (oito) anos após o 
cumprimento de pena, pelos crimes: 
a) contra a economia popular, a fé pública, a administração pública e o patrimônio 
público; 
b) contra o patrimônio privado, o sistema financeiro, o mercado de capitais e os 
previstos na lei que regula a falência; 
c) contra o meio ambienta e a saúde pública; 
d) eleitorais, para os quais a lei comine pena privativa de liberdade; 
e) de abuso de autoridade, nos casos em que houver condenação à perda do cargo 
ou à inabilitação para o exercício de função pública; 
f) de lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores; 
g) de tráfico de entorpecentes e drogas afins, racismos, tortura, terrorismo e 
hediondos; 
h) de redução à condição análoga à de escravo; 
i) contra a vida; 
j) contra a dignidade sexual; 
k) praticados por organização criminosa, quadrilha ou bando: 
II - os que forem declarados indignos do oficialato, ou com ele incompatíveis, pelo 
prazo de 8 (oito) anos; 
III - os que tiverem suas contas relativas ao exercício de cargos ou funções 
públicas rejeitadas por irregularidade insanável que configure ato doloso de 
improbidade administrativa, e por decisão irrecorrível do órgão competente, salvo 
se esta houver sido suspensa ou anulada pelo Poder Judiciário, desde a decisão até 
o transcurso do prazo de 8 (oito) anos; 
IV - os detentores de cargo na administração pública direta, indireta ou 
fundacional, que beneficiarem a si ou a terceiros, pelo abuso do poder econômico 
ou político, que forem condenados em decisão transitada em julgado ou proferida 
por órgão judicial colegiado, desde a decisão até o transcurso do prazo de 8 (oito) 
anos; 
V - os que, em estabelecimentos de credito, financiamento ou seguro, que tenham 
sido ou estejam sendo objeto de processo de liquidação judicial ou extrajudicial, 
hajam exercido, nos 12 (doze) meses anteriores à respectiva decretação, cargo ou 
função de direção, administração ou representação, enquanto não forem 
exonerados de qualquer responsabilidade; 
VI - os que forem condenados, em decisão transitada em julgado ou proferida por 
órgão colegiado da Justiça Eleitoral, por corrupção eleitoral, por captação ilícita de 
sufrágio, por doação, captação ou gastos ilícitos de recursos de campanha ou por 
conduta vedada aos agentes públicos em campanhas eleitorais que impliquem 
cassação do registro ou do diploma, desde a decisão até o transcursos do prazo de 
8 (oito) anos; 
VII - os que forem condenados à suspensão dos direitos políticos, em decisão 
transitada em julgado ou proferida por órgão judicial colegiado, por ato doloso de 
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enriquecimento ilícito, desde a condenação ou o trânsito em ju 
transcurso do prazo de 8 (oito) anos após o cumprimento de pena; 
VIII - os que forem demitidos do serviço público em decorrência de processo 
administrativo ou judicial, pelo prazo de 8 (oito) anos, contado da decisão, salvo se 
o ato houver sido suspenso ou anulado pelo Poder Judiciário; 
IX - a pessoa física e os dirigentes de pessoas jurídicas responsáveis por doações 
eleitorais tidas por ilegais por decisão transitada em julgado ou proferida por órgão 
colegiado da Justiça Eleitoral, pelo prazo de 8 (oito) anos após a decisão; 
X - os que tenham contra sua pessoa representação julgada procedente pela 
Justiça Eleitoral, em decisão transitada em julgado ou proferida por órgão 
colegiado, em processo de apuração de abuso do poder econômico ou político, até 
8 (oito) anos após o transcurso da decisão." (NR) 
Art. 2 0  Esta Emenda à Lei Orgânica entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 

• 

• 
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PUBLICADO DOC 05/08/2010, PÁG 90 Procc-.55 
Sônia t.qc.Nria S. 

PROJETO DE LEI 01-0364/2010 do Vereador Goulart (PMDB) 
"Estabelece requisitos para o exercício dos cargos de Secretário Municipal, 
Subprefeito, bem como de Presidente e Diretores das entidades da Administração 
Indireta. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Os cargos de Secretário Municipal, de Subprefeito, bem como de Presidente 
e de Diretores das Autarquias, Empresas Públicas, Sociedades de Economia Mista e 
Fundações controladas pelo Poder Público Municipal, não poderão ser exercidos por 
pessoas que forem condenadas, em decisão transitada em julgado, ou decisão 
proferida por órgão judicial colegiado, desde que a condenação até o transcurso do 
prazo de 8 (oito) anos após o cumprimento da pena, pelos seguintes crimes: 
I. contra a economia popular, a fé pública, a administração pública e o patrimônio 
público; 
II. contra o patrimônio privado, o sistema financeiro, o mercado de capitais e os 
previstos na lei que regula a falência; 
III. contra o meio ambiente e a saúde pública; 
IV. eleitorais, para os quais a lei comine pena privativa de liberdade; 
V. de abuso de autoridade, nos casos em que houver condenação à perda do cargo 
ou à inabilitação para o exercício de função pública; 
VI. de lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores; 
VII. de tráfico de entorpecentes e drogas afins, racismo, tortura, terrorismo e 
hediondos; 
VIII. de redução à condição análoga à de escravo; 
IX. contra a vida e a dignidade sexual; 
X. praticados por organização criminosa, quadrilha ou bando; 
XI. os que forem condenados, em decisão transitada em julgado ou proferida por 
órgão colegiado da Justiça Eleitoral, por corrupção eleitoral, por captação ilícita de 
sufrágio, por doação, captação ou gastos ilícitos de recursos de campanha ou por 
conduta vedada aos agentes públicos em campanhas eleitorais que impliquem 
cassação do registro ou do diploma, pelo prazo de 8 (oito) anos a contar da eleição; 
XII. os que forem condenados à suspensão dos direitos políticos, em decisão 
transitada em julgado ou proferida por órgão judicial colegiado, por ato doloso de 
improbidade administrativa que importe lesão ao patrimônio público e 
enriquecimento ilícito; 
XIII. os que forem excluídos do exercício da profissão, por decisão sancionatória do 
órgão profissional competente, em decorrência de infração ético-profissional, salvo 
se o ato houver sido anulado ou suspenso pelo poder judiciário. 
Art. 2 0  As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentária próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, em agosto de 2010. Às Comissões competentes." 
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• 

90 Plenário • F. 11.020 

Passemos ao primeiro item da pauta. 

- "PL 359/2005, do Vereador TIÃO FARIAS (PSDB). Torna obrigatório o 

afastamento de funcionário público que exerça cargo de confiança e que venha a ser réu em 

ação penal aceita pelo Poder Judiciário, em virtude da prática de atos que especifica. FASE DA 

DISCUSSÃO: -P APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA ABSOLUTA 

DOS MEMBROS DA CÂMARA". 

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) — Em discussão. (Pausa) Tem a palavra, 

pela ordem, o nobre Vereador Carlos Apolinario. 

O SR. CARLOS APOLINARIO (DEM) - (Pela ordem) — Sr. Presidente, mesmo sem 

discutir, já sou a favor. 

O SR. PRESIDENTE (José Police Neto) -- O nobre Vereador Carlos Apolinario faz 

manifestação a favor, porém desiste da utilização dos 15 minutos regimentais a que tem direito. 

O nobre Vereador Aurélio Miguel, segundo inscrito para falar a favor da matéria, 

também desiste. 

Não há mais oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 359/05. 

Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam corno estão; os contrários, ou aqueles que 

desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado. 

• 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

So O PAULO 

l'oitia n. 
n. 	Sol 	

OS 
rtair  

DEFERIDO 

	/ 	 

REQUERIMENTO 
PRES ENTE 

REQUEREMOS, nos termos regimentais, que: 

13- RDS 
13- 00192/2012 

	

\s  1. 	seja conferida autoria coletiva aos projetos reunidos, chamados popularmente 

'de-lei da ficha-limpa", PLO's 12/2011 e 13/2011, cujos autores neste momento e por 

mútuo acordo exaram sua concordância à autoria coletiva dos mesmos; 

2. o PLO n° 13/2011 seja apensado ao PLO n° 12/2011, em virtude da similitude 

de objetos e conveniência de instrução, discussão e votação conjuntas, como medida 
51) 

de economia procedimental; 

PARTE INDISSOCIÁVEL DESTE REQUERIMENTO) 

r..1 

1;p 

(VIDE ASSINATURAS E IDENTIFICAÇÃO DOS CO-AUTORES NO VERSO,QUE FAZEM 

■-+; e.35 

3. os Projetos de Lei n's 0364/2010, 0359/2005 e 0527/1999 e o Projeto de 

Resolução n° 10/2011 sejam arquivados. 

Sala das Sessões, 

Ver. ADOL7UINTAS 

Ver. JOSÉ ROLIM 

Ver. ADIH MUTRAN 

R 

JOSÉ PO ICE NETO 
\---P-resi ente 

D1LTON SILVA 
1. Vice-Preside tanwt:s:r e Revio 1 

c re:s ri a de Re -gitro 

ITALO CARDOSO 
1° Secretário 

TONINHO PAI 
2° Secretário 

28 FEV 2012 

CLAUDINHO LE SOUZA 
2° Vice-Presidente 

SGP-4 

DE ACORDO( 

Ver. 

Ver. ANIBAL • FREIT S 

Ver. GOU ART 

MESA: 

IA 411  SARO,  Ver. ELO 

Ver. CL U IN 0/DE SOUZA 

er. TIA° FARIAS 



VEREADORES 

ADOLFO QUINTAS 

ED1R SALES 

ELISEU GABRIEL 

AGNALDO TIMOTE-0 

ALFREDINHO 

CELSO JATENE 

CHICO MA 	 — 

CLAUDINHO DE SOUZA 

CLAUDIO FONSECA 

CLAUDIO PRADO 

DALTON SI 

SOARES 

ANÍBAL DE FREITAS 

ANTONIO CARLOS RODR1GUES 

ARSEUNO TATTO 

ATILIO FRANCISCO 

ATTILA RUSSOMANNO 

AURÉLIO MIGUEL 

AURÉLIO NOMURA 

CARLOS APOUNARIO 
)r  

CARLOS NEDER ( 
	("tf  

DOMINGOS DISSE! 

DONATO 

FLORIANO PESARO 

FRANCISCO CHAGAS 

GILSON BARRETO 

43 NETINHO OE PAULA 

44 NOEMI NONATO 

45 PAULO FRANGE 

as QUITO FORMIGA 

VEREADORES 

29 GOULART 

30 rrmo C.ARDOSO---  

31 JAMIL MURAD 

32 JOSÉ AMÉRICO  

33 JOSÉ FERREIRA (ZELÃO) 

34 JOSÉ POIJCEpi______ 

35.  'JOSÉ ROLII(I 

35 ruúANA CARDOSO 

- 37 JUSCEIJNO GADELHA 	 

39 MARCO AURÉUO Cl/JNHA. 

39 MARTA COSTA ( )tiki 

40 MILTON FEIÁREIRA\ 	 

41 MILTON LEITE 

42 NATAUNI 

ABOU ANNI 
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À SGP - 33 - Sra. Supervisora, 

Encaminho os presentes autor para arquivamento. 

29/02/2012 

Jad r ,•o Pimenta 
Supervisor ders?I'e do Processo Legislativo 

GP-22 
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